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PRESIDENTE

Art.12 - Os postos de serviço, lavagem e lubrificação
de veículos deverão ter sistema de filtro em seus ralos, a
fim de impedir a passagem de material poluente para a rede
coletiva pública.

Art.22 - Os postos existentes em funcionamento, deverão
adaptar suas instalaçbes, de acordo com o previsto no artigo
anterior, no prazo a ser estabelecido por Decreto do
Executivo.

Art.32 - O desatendimento a esta lei ensejará a
aplicaçbes de sançbes e multas pecuniárias.

Art.42 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo
MáXiM0 de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

ft:N.4,U°

29 .11Ra

- DT. lá-

L I D O 1.-1 C) J E.,
/

elni914
ÁS COMISSÕES D.é9

. .}1.;

__124)(_risT.:•s4 . 0‘.....fArfg.,.t±! . inl 1P
-

nAl /1
7

_.	 / ./? 0...,5-,..,.........tet,-. _:. • :',.,,k,

e....-3(3....1e-A52..._ff-.._c.U,L4F:z11- 	 rs"P R O J E T O DE LEI
r	 r --......._. ...... __ /

Dispbe sobre a necessidade de
existncia de filtros nos ralos dos
postos de servi o 1---.
lubrificação de ot.s:01CADOt

PL
01 -0451/94-3

A)

\IN

- -------

ACãmara Municipal de São Paulo dc ulãL-;_ — // à, DEZ 9 --"Itr

5-afto. ol4s
431%-cr---Pwcrl-eN 29 54,-) -e em' 'ct de 199

Tir

\ Cód. 0522
.J



r ,	 !	 On PAULOL,RiVI A	 1	 .

SEGUE M) j i r ; tado( s )	 ta dat	 !c	 • •	 ri -

cado	 ) sb n ° 	 oe.) 	e í	 torzau.ção ob

n ° 	 	 / -LP	 	  a



Wa>intwa

JUSTIFICATIVA

O depósito de material poluente na rede coletora
pública, decorrente do serviço, lavagem e lubrificação de
veículos, implica em um processo de degradação ambiental.

O presente projeto visa estabelecer medidas de proteção
ao meio ambiente para o município de São Paulo,
caracterizando matéria de interesse local, de compet@ncia do
legislativo municipal, nos termos da Lei Org2nica do
Município.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Ao Nobre Vereadã

Rara relatar.

(a)

Recebido na Comissão cl

Constituição e justiça
Enx 10.1.101511....às	 s
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COMISSa DE CONSTIfUIÇO E

. Odilon Guedes, visa obrigar os postos de serviços, lavagem 'e

lubrificaç"ão de autom6veis a instalar sistema de filtro

seus ralos, a fim de impedir a passagem de material poluente

para a rede páblica de esgotos.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre o

C6digo de Obras e Edificaç2ies é obrigat6ria a convocaç"ão de,

pelo menos, duas audiências páblicas durante a tramitaç'ão da

matéria pela Câmara, nós termos do art. 41, VII, da Lo.m.

A proposta ampara-s• nos .ris., 	 13, I, e 160,	 II,

III e IV da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Porém, para adaptar o projeto â melhor técnica

legislativa, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO	 /94 AO PROJETO DE LEI N!). 451/94

p	 r
, Disp"Èie s.obre os ralos dos postos

lubrificaç'ão de veículos.

A CUlARA MUNICIPAL DE S'40 PAULO decreta:



ced 2-4crie,a

Art.	 1R Os postos de serviço, lavagem	 e

lubrificaç'ão de veículos demer'ão ter sistema de filtro em

seus ralos, a fim de impedir a passagem de material poluente.

para a rede coletiva páblica.

Art. 22 - Os postos existentes em funcionamento

dem•r'ão adaptar suas instalaç2es no prazo de 120 dias a

140	 partir da publicaç"ão desta lei.

Art. 3R - O descumprimento desta lei implicará em

multa de 20 U.F.M.

' Art. 4R - O Executivo regulamentará esta lei no

prazo máximo de 130 (cento e oitenta) dias. .

Art. 5R - As despesas decorrentes da execuç"ão

desta Lei correro por conta das dolaç'j;es orçamentárias

pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 6R - Esta lei entrará em ()Igor na daLa de sua

publicaç'ão, revogadas as disposiç2ies em contrário.

Sala da Com j. s s 2i o de r: onst ituiç'ão e .Tust (;..	 L(	 <>/ (./
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FOLHARODÍZIO DATASESSÃO 0-W-A D C-R CONT. APARTE

Frirla	 proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 ‘-tIA,U.LOA,s-- (*de 19 cd--- ---TAQUIGRAFIA-

o funcionário 	 ,470ct. 

TAQUIGRAFO

[Eu	 vi s.ái-
:COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro FQ.

Membros :	 Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati
\

Bruno Feder

Tereza Cristina de S. Lajolo

EMIlio Meneghini

Paria Lima

AUDINCIA POBLICA sobre COdigo de Obras e

Edificações, realizada no "Anexo G" da Câmara Municipal de

São Paulo, em 06 de março de 1995.

Solicitante:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

(Momo, URB. n12 . 001/95).,

•••••

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

1

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

;

'oa	 pr c.
n.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PUL0_4-‘.1______de 19

-TAQUIGRAFIA-	 0 Junctonário

TAQUIGRAFO

cOdigo do olioraotaloa 95

G SR. PRESID=r, AntBnio do Paiva ronteiro Pilho Irp.2

Estamou hoiaradop o nunle.deoidoe coxa a procan.ga dou oanhorao o

doo eonixereo Voou dar in,fcio a mie uma =dialeto, pabliea da

acorda ema o 1/caimento douta Caga? Senti:zoo novauanto o doixo.

moo rosiabrada a nooat. &xexé:o pala antencia. doo &maio raeztà

doota. Comairmat mau vamo dor continuidade c.o proaodinouto doo

projetor; on pautar

O Projoto do loi 505/94 i do autoria do nobro Veroad

Jooti Vivia/1i rerraze Pedixcao ao Soorottirio deata Comigo:5o (lu°

*.ça a leitura do no=a,

CCM. 0597



calco c6dico do o ibraG 6,32

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

frf
lh4,	 *q 	do proc.

u Lát-s  de

O funcionário____gr5—
u ADOR	 CONT. APARTE

.95

UHADOR

O SR. DA1INALD3 COITrRA ca (Acr.monar da Comiocao do Po

tica trzl=a) - O projeto do *I* 505/94 1 do Vereador JoeS Vivia-

ni Porra°, O teor do projoto ê o clecuintoi

" "Obriga co eatacionam.entoo bancário° a =toro= cota.,

°lona/entoo sratuitoo coa, no nkl2=01 15 veio, on toda° ao mus

esti:mine atuada° no târaiolpio, coa exce9ao daquele.° localizada°

no centro bencário da Cidade,"

A juetificativa do projeto 6 a Bocuintos

'Toco ao uituido anu= do veiculo° teu° donandanà°

eaCncia° benoÈriao, bA nocoocidado do co oforocor un rrtntr,r) do

vaco.° no estacione-Trato para quo co uoutxrio° doutas ootaboloci-

=too nZto oatacioam 00110 volcu/o° em, locai° itkprêprioat o quot

0.3,6m do doixámloo oujoitoo a =Uno o a danou natoriaioa provoca

~torno° h boa fluidez do trace,:

Como co trata do madria raferento ao adia* do Obtrao

o edirloagSoo,hil obricatoriodado na realiongão do polo ra=o

duog audiZnoian pública° para o projeto, conformo o =tico 41,

Inciao VIII, da Zoi Orcriaioa do 1.4N3n1o1pio,

•	 A CO=.1.1300 do Conotituitffio o Juotirpa átt deliberou. pa-

la localidade da groincitura tendo aproocntado cubutitutivo

CóD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 9kJfl2On.' 	 do proc.
-TAQUIGRAFIA-	 N •  4-  1_2119 ki

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 1	 OqtAfffilflu)rif) WN I .	 tFOLHARODÍZIO

e&lizo do 4ras 643« 5

CO4.a seguinte alteraga co texto original.,

nA ~imã° de dispor de vaga do estaaionanento fica

apenna para edsnoino a coroa instaladas a partir da entrada on

vigor da lei.*

o SR. PRI:31Di>+ • -1 • itan • do Pi w "1.2.tt31ro Pilho

ao sei se alga= dos presentes gostaria do ao manifostar a fa-

vor ou contra.

3 alieo

O SR. PAUSO mama = Sou Vioo-Presidento do Sinai.

cato dan 1:aprecias do ructaeionanento, lia verdado l 3v5s ficamos

tende deste projeto agora recentemente, o n6ø gootarlamou de pe.

co senhor que coneodosso um prazo para quo na prOzlina reunia

nsSa pudiSsaamon trator tutoras inzfornaçUes a raspoito disso

ra Impetrar quo a atividadod= ostaeio=1=to c adumeis:ai bruaeldr•

rimei em áreas do eatacionamento, vala contribuindo =isto coa o

que co tom dito ai do fluidez do trafega * etc. e ta/ cia do

aor motivo do ~to do amprogo imito grande..

Erra% coutaria do pedir para que na pr.3...e, rounrao"

o S4ntlicato pudosso trazer mais infarmagaeso. respeito disso%
COO. 0597



ROD(ZIO FOLHA

4

TAQUIGRAFO

alie°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

e&dino do °bitus 6.3.9 

SESSAO DATA

Fis)p,
O funcionário

VIIMIJV ri

do proc.

de 19

VVIX I . rirtim

O SR. P GESTE Antanio ao ?eiva ronteiro Pilho

Seria aceitAvol quo entro cota audieneia o a pr6:71 71.1. que 35, e

roxeada para o dia 16, vo4 junte cosmo olorientoo ao promano

para que na cacunda audianoia. a Cento jã. tenha um quadro para

cium tonto possa dicoutir. Web podo encaminhar è. própria Coni.o+

Da° o com muito prazer junta:moa oenallea...nzion at6 marno entoo

da prO:dana reunião.

O SR. MIO PNWHINI Et Ulmo ', mato obriendo't

O SR PRES DZITP. Antônio do Paiva tontoiro Pino

Alautai maio gostaria do co mnifooter? (Palma)

32ritaol paccare:xm no ecoando proj ato da Ordem do DF'

Projoto de Lei 454 do autoria do Vereador Odilon Guedoce Soli-

cito co nonoo SocretSrio Coimbra quo fcga a loitura do mos=0,

por contiloz4,t

-r-

Côo. 0597



alice dalgo de
FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO SESSÃO	 DATA

6.3.95

Folha n.' 	 t. 	 do proc.
Pisp L O
	 de 19  -71- 

O funcionário 	
DRADOR	 CO . APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA- O funcionário

ORADOR

1

- O SR., DARINALDD corra	 Proãoto do Lei 451/94, do

autoria do Vereador 00.2.021 Gu.odosi tora o coguinto teor:

00brica que on poutoti do corno% lavngen o iutrifien

ção0.o volculos t tora= atatena do filtrou o= coup ralou, a 2

ao lapodir a panancen do mataria1 poluente para a rodo do =coto

•	 Oo pontoo oxistaltes torso prat.o.' O. cor definido na

rosjaannutação polo Ezooutivo do =do a adaptar ao cuan tante,

gaochr

iTt~icativa — A podida da proteção ao =iar....o.nt

do Daliotpioaks7

A Camiodão do Constituição o Juutiga d.eliborou pela

loeslidado da propooitura tendo apresentado cubstitutivo ow:

(net:lutos inclusão° ao texto orisinalt

"3.2 Dar xra prazo do 120 dia; par:. (lu° oo pontoo oxic.

tontoo adoquon cm lu..,e-telaçaeo ao proposto, a coutar da pullio

gão da lei,

Zotaboloco quo o d000=prinento da lei inplioarti,

ora nata do 20 1111:Z3l,."

005D. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

alio° adie°, do obao 6,346

Folha n •  t), 	do er_pc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO t4vULÇ4.--i/ de 19  "tf-

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

Antonio do Pqjvtt Lontoir Pilho -.PI

~no aoo oonhoroo o conhortão (paturi= do ou relyvvrootar? 001.4

oco Ira) baixado (Fon 'noir°. =ar a pasma, vmoo dar por ano

=da n audiânola piablica do bojo, A prt5= nadiZnoin ghlion o

rã. no dia 16 do março, Ut 11 horto, nooto =tio local« Iisrad.ac

noa pr000nga do tubo, Uulto obriendo4

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

pro l 11..ít)	 	 do proc.

N • 4	 19,1-

O funcionaria
b-êsereme-FOLHA DATARODÍZIO TAOUIGRAFO SESSÃO cem .,t•PAPIIC

,41 -- 4
Ni

COMISSIO DE POLfTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTn

Presidente: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filhd

Membros: Srs. Vereadores

Alda/za Sposati
Bruno Feder

Teresa Cristina de Souza Lajolo

Em/lio Menegbini
Faria Lima

Ana Maria Quadros

AUDIÊNCIA PdBLICA sobre COdigo de Obras e EdificaçSee.

Loca: Anexo"a", da Câmara Municipal de São Paulo.

Datas 16 áe março de 1995.

(Memo., n2 1/95r da Comissão de Política Urbana, Metropo-
litana e Meio Ambiente).

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIria n1(L__t" ,do
-TAQUIGRAFIA-	 N • 	  5L_de

SESSÃO

ed. Obras
DATA

16.03.95
O R IA O

Pres.	 .
FOLHA TA0111GRAFO

- -

Paula

(RODIZ IO

47

O SR. PRESIDE= (Antonio de Paiva Monteiro Filho) -

Estamos dando inicio a mais uma Audiencia Páblíea. Hoje, temos dois

projetos em pauta que já tiveram sua l g Audiencia Pilblica, sendo es-

ta a final, são o Projeto de lei 505/94, de autoria do Vereador Jose

Vivianl Ferraz, e gostaria que o Engenheiro Roberto fizesse a leitu-

ra do mesmo.

0 SR. WBERTO 	 - Trota-se do Projeto

de lei 505/94, de autoria do Vereador Jose Viviani Ferraz. " O

Projeto obriga aos estabelecimentos bancários a manterem estacio-

namento gratuito com no mínimo 15 vagas em todas as suas agencias

situadas no Município, com exceção daquelas localizadas no centro

bancário da Cidade".

A justificativa do Projeto et"tace ao rrande afluxo

de veiculou que demandam as adincias bancáriasjul necessidade de se

oferecer um mínimo de vagas de estacionamento para que os usuários

desses estabelecimentos nt,'7o estacionem seus veículos em lugares

prOprios porque, alem de deixe-los sujeitos a multas e danos materi-

ais, provoca transtornos bon fluidez do tráfico".

Trata-se de ma-teria referente ao Cegigo de Obras

CÓD. 0597



Hoofzio VOU IA AOUIGRAFO
-

SESSÃO DATA ORADOR CONE. APARTE
_	 _

Paula Cd. Obras 16.03.95 Roberto2

Folha n '  1-5- 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P tálL04,-(	 de 19  `>k-i

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	 160'' 

e 2difiCaç5es, havendo a necessidade de pelo menos duas Audiencias

PUblicao para o Projeto, conforme o Artigo 41, da Lei Orgânica do

Município.

A Comisso de Constituição e Justiça deliberou pela

legalidade da propositura, tendo apresentado substitutivo com a se-

guinte alteração ao texto original: "A obrigação de dispOr de vaga

de estaci6namento fica apenas para agencias a serem instaladas a

partir da entrada em vigor da lei".

O SR. PRSSIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) -

Alguáni entre os presentes gostaria de se manifestar? (musa) Na opor-

tunidade pedimos ao Sindicato dos Estacionamentos que juntasse algu-

ma documentação para dar um embasamento melhor para uma análise mais

profunda. Não houve um interesse maior de se apresentar essa documen-

tação.

Temos como relatora deste Projeto a nobre Vereadora

Aldaiza Sposati que, depois de relatá-lo, esta Prbsidencia pedirá

vistas ao Projeto.

L ,

•	 ..	 ,

	

.	
f	 .

O SR. JOEL MULA - Represento o Sindipark. HA inte-

re. "43.0asinaicato_com_rel.arT 'i;.4_41.0—p,r-o-lja-to- .
COO. 0597



Folha n:  if	 do p

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO KI U L O	 [de (
-TAQUIGRAFIA-	 lo funcionário	 _,M5

ROD1110 FOLHA TAOU/GRAFO SESSÃO DATA ORADOR CCM. APARTE

C47 3 Paula Ced. Obras 16.03.95 áoel Scale

-4)Oremo . houve uma falha de comunicavlo. Imaginamos que seria na

prexima eemana..Se houver prazo, vamos acrescentar o histerico so-

bre o que está acontecendo ate hoje. Sgo 5 anos anos do relaciona-

mento entre Os associados, os operadores com os bancos. Ne temos

interesse no projeto e se houver oportunidade colocaremos os dados

referentes a essa atividade que já dura 5 anos.

• Temos um simpOsio no sindicato este mas e outras

organizaçOes bancárias entrar'áo no processo tambem. Concordamos

com a Comiesao de Constitui4o e Justiça de que o projeto consti-

tucional: Apenas no estamos de acordo quanto à gratuidade. Somos

ftvoráveis doe dados do substitutivo. Mas, se houver tempo, acrescen-

taremos os dados do sindicato.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) -

Este projeto será encaminhado à relatora, Vereadora Aldaiza Sposati, e

posteriormente esta Presidencia pedirá vistas do projeto a fim de

que possa fazer uma análise mate profunda. É regimental que durante

. a tramitação acrescentemos esses documentos ao projeto. Está deferi-

. 'da wsua colocaçgo:

O SR. JOIÇO DE JESUS FILHO - Sou vice-rresidente do

Côo. 0597



FOLHAflOdZIO

4047

TAQUIGRAFO

Paula

DATA— ORADORSESSÃO

JoU de SUS Filho16.03.95

F o lha n.•A	  . do proC

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FHL04-: 71._—e 1954
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

COM'. APARTE	 I

Cd. Obras

Sindicato doe Postos de Gasolina dos Estado de SR() Paulo. Neste pra-

jeto estou no manifestando como um cidadão comum, como um usuário de

um banco. A minhà região é * carente, e o Toninho sabe disso, pegando

Itaquera e Guaianases e não temos estacionamentos como os que o seu

sindicato congrega. Então, acho que está de parabéns o Vereador José

Viviani Ferraz com este projeto. Acho que o banco tem obrigação de

ter um estacionamento privativo para os seus clientes e no dei ar,

como na Vila Matilde, os carros na rua não se podendo trafemr. Met

manifesto arenas para parabenizar o Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) —

Á oportuna sua colocação. Acho (lixe todos quando Participam de uma

Audigncia P6lica, mesmo não tendo interesse num projeto espeefico,

mas como cidadão— mis o conhecemos como empresário — 4 importante

a colocação que sempre enriquece o projeto em questão.

O SR: ANTONIO ANDRADE — Sou da-assessoria do Ilerea,.

dor José' Viviani Ferraz.- O Vereador quando elaborou o projeto, visou

&loa e exclunivamente o problema do trânsito de São Paulo. Ele, cum

todos aqui, principalmente na periferia da Cidade o trânsito se top.-

•
t .	 ZIn 	 411 C:4111	 4- 46t	 :.:.	 4; itaii	 zm virtude dos
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047 Antonio Atdrad

ORADOR COR!. APARTE

eatabionamentoe no meio-fio das vias pUblicas.

. •	 Agora, o projeto não regulamenta quanto a estaciona,

mentos particulares ou convínios que venham a fazer. O projeto obri-

ga o banco a manter 15 vagas em aberto para os clientes do banco.

Acredito que o prOprio substitutivo também não regulamenta isso,

o que ficaria a critério de cada agéncia bancttria tendo estacionai-

Mento aberto . ou convínio. Digo isso em resposta ao nosso colega.

O SR.  JOEL SCALA - Esclarecendo, primeiro, jí. exis-

te esse processo, As agíncias bangrias que mantem estacionamento,

aos seus clientes 4 Gratuito; o excedente feito en contrato com uma

operadora do nosso sindicato.

Então, o que achamos no projeto é o fato de ser

gratuito porque	 é gratuito para qualquer pessoa. Walquer um

que tenha conta em banco aqui sabe el que pode checar no b9nco e

estacionar. O excedente do estacionamento á que 4 feito cortrato com

as nossas operadoras que mgo operar o excedente iensalista ou nRo.

O que imaginamos 4 que isso pudesse criar umn

laça° paralela prejudicando as atividndes dos associados do sindicato

Ele obriga a ter 15 vagas para os clientes doe bancos quando sabemos

que vel ver anNrie bencgría menor-oxceder-e..--4"en
Cá). 0597
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tkL0	 	 de 19-74-
O funcionário

essa difieuldde. Eles falam em quinze vagas, mas elas já eão gratui-

tas aesplientes do banco. Esse nilmero de vagas irris grio mesmo

que seja para a agência da Periferia.

O SR. J07.0 DE JESUS FILHO — No á bem verdade quan-

do se diz que á gratuito. Hoje,você pode. ir a qualquer agência do

Bradesco ou Itail e constatar que se paga uma tara de R80,50 a pri-

meira hora..:. Então, o serviço não el dado graciosamente ao cliente do

Bradesco ou do Italie

É verdadeiro isso?

O SR. ANTONIO ANDRADE — Acho que o senhor desconhe-

coze o projeto na íntegra. No Artigo 3 2 , ele limita um mínimo de 15

vagas. Ele não limita o nISMero de vagas para cada agência bancÁria.

Ele dá um mínimo de 15 vagas.

E, quanto ao prOximi problema do convg.nio que já
- k

existe e que o senhor citou, acredito que não sejti a maioria das

agências baneárise que mantenham esse oonvênio. Se leso fosse co-

mum, o nosso tránsito pãO estaria como está . hoje.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

COO. 0597
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111.0 	 de 1994 
O funcionário 	

O SR. PRESIDENTE (Antonio de

Alguem mais gostaria de se manifestar? (Paun

Paiva Monteiro Filho) -

O $R. AOEL SCALA - O esolare cimento dele está

correto. ã um mlnimo de 15 vagas e não o máximo. Existe o convGnio

do Dradeeco, como ele falou, e 4 verdade. Teremos um simpOsio no

dia 28 para resolver isso. O que será abordad o será que todos os

clientes de banco terão direito a estacionar

o cliente de uma ageincia bancária pague. As a,

tee disso e em todas as aggncias que procedem

Eu já firmei isso, inclusive. As a.enciae que

• Não é poseivel que

peradorne estRo conscier

assim serão revistas.

estão operando dessa

D direito de estacionar.maneira vão rever a situação. O cliente terá o

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho)

Está encerrada a dieruseRo do Projeto de lei 505/94, de autoria do

Vereador Jose Viviani Ferraz

Passemos ao prhimo projeto da pauta de hoje, Pro-

jato de lei 451/94 # de autoria do Vereador Odilon Gudee. Peço ao

Engenheiro Roberto que faça a leitura do mesmo

CGD. 0597
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O SR. ROBERTO	 - Trata-se do Projeto

de lei 451/94, de autoria do Vereador Odilon Guedes: " o projeto

obriga a que os postos de serviço, lavagem e lubrificação de veícu-

los, tenham sietlita de filtros em seus ralospa fim de impedir a

passagem de poluentes para a rede de esgoto. Os postos existentes

terão prazo,a ser definido na regulamentação pelo Executivo, para

adaptar as aune instalaç ges ao pretendido no projeto".

A justificação do projeto á "proteç go ao meio

ambiente do Município". A Camiesão de Constituição e Justiça delibe-

rou pela legalidade ffla propoeitura, tendo apresentado substitutivo

com ao seguintes inclue .5es ao texto- original: "1. dá um prato de

120 dias para que os postos existentes adeguem alias instalaçgee

ao Proposto a contar da publicação da lei; 2. estabelece que o ~-

cumprimento da lei implicará em multa de 20 Wrs",

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) i

Algum dos presentes gostaria de se manifestar?

O SR, JOX0 DE.JESUS FILHO - Vice-Presidente do Sin-

dicato dos Postos de Gasolina de São Paulo t Acontece que jEt existe;
COO. 0597



BUO

TAOUIGRAFO_
Paula

sc s sAo

cSa. Obras

DATA

16.03.95

ORADOR

João de

FOLHAf+ODIZIO

4C48

loa nos quais seja feita lavagem pu lubrific

umalinstalaçao retentora de areia. e graxa/ apr

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA-

(folha e.' 	
%.*  dOr&-

O funcionário
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não : temos nada contra o projeto, ao contrário , temos coisas para

ajudar, para melhorar.

Existe um decreto lei do COdigo Sanitário, um neer°

to de 1978, pie diz o seguinte: "garapena, ofininas, postos de ser-

viços e abastecimento de veículos, Art.212, as nartv:ens, oficinas,

postos e serviços e abasteciment& de elaxims veículos estargoraw 1311

jeitae às preporiçUe diferentes nos locais de trabalho em reral ao

. que lhes forem aplicadas".

Sublinhei aqui "locais de trabalho", infelizmente

agora terei que legislar contra a minha catego

velment° hoje muitos postos de gasolina fazem

posto, o que está errado, fi um absürdo. Depois

Em seu Artigo 214, ela diz o

ria, porque lamenta-

a lavagem na pista do

explicarei melhor.

seruintet "os despeoe

das garagena, oficinas, postos de serviços e abastecimento de vetou-

aço, devera.° passar

ovada pelo Orp:Ro

idéia, essa lei é de

de 1973, depois pes-

a mostrando que já

competente":

Entrá°, para o senhor ter uma

1978 e em 1960 já havia. Estou com uma planta

sarei ás mios da %sal , é uma planta de Itaque

existia issot
CÓD. 0591
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o? acaba prejudicando*

vai aderir aos p.a-

impermeével, deixando

F olha n • do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
O funcionário .77*-) 

SESSÃO

Céd. Obras

O Legislador errou? Não. Houve uma lacuna na lei

-TAQUIGRAFIA-

16.03.95

porque em 1978 não havia lava-rápido. O problema mais sério hoje

coã os lava-répido. A minha categoria conrrxega lava -répido. Quando

se fala em posto de asolina, em locais de trabalho gerais, a la-

vaálám l quando feita, deve ser feita num box por

tenção de ama areia, de Oleo e de outros pro&

rei uma demonstração.

Quando se utiliza, por exempli

tonaticamente ele cai dentro do box de lavagem

querosene, éleo de mamona oU até um soropana(?

é téxico,. vai para o box e não tom problema po

no fim do dia e vai para a caixa de areia.

Enquanto no posto de meoline

do a lancem é feita na pista ou chove, essa querosene, Oleo diesel

rque essa caixa de ee-

dutos - que depois La-

o, o éleo diesel, eu-

, pode ser também

) no hotor, o que

rque o mesmo é lavado

isso é feito, quan-

ou uma cárie de éleos de lubrificação que "uris

simples, isso vai para a rede de esgoto; pior J

rede de itEuee pluviais. O que acontece com ise

os ~anã mananciais, poluindo nossos rios,

leso nem contar que esee éleo

peie que então na rede de esgoto o que o torna

ao no dionolver no 42:uu,

tem para a lavagem

ainda, eln vai para a

CÓD. 0597
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Isto 4 apenas um demonstrativo. Vou passar para

cada umde'vDces. Isto aqui '4 uma caixa de areia que j4 existe.

(Pausa) O tamanho padrão aproximado desta caixa 4 de 2m de compri-

mento por lm da largura e 1m de profundidade. Vocqs estão vendo de

p4 mas o que acontece? A ácua salda dos box de lava-cem entra nos-

sa caixa coletora, ou seja, nesta caixa entra Oleo TM(?), que

ãleo de hidragtico; entra ãleo de mamona; entra o querosene usado

na lavagem; entra &ao diesel, asssim como entra liem e a areia que

saiftoe carros, O que acontece? Atrav4s de decantação a areia fica

aqui por baixo e em cima desta caixa tem uma abertura; na sevunda

caixa ela passa o 6leo de mamona ou 'qualquer outro produto utiliza-

do e embaixo fica a ãeua,,Pas, nesta secunda caixa a abertura

embaixo. O que acontece? Como o áleo 4 uma mistura heterogãnea e

no se mistura o 8 mala leve do que a ap;ua, ele fica em cima.

Então, para a terceira caixa passa praticamente	 É, nesta ter-

ceira caixa que existe uma abertura para a rede de esrpto.

Vocãe podem percuntars "e sa não houver uma limpeza

nisso ai"? Se no houver a limpeza '' , o posto se prejudica facilmente

porque isso trahsborda sujando todo o ',titio e a pista de gasolina,

inclusive tornando o posto derrapante* Voce% tem ãleo, solvente, de-
CÓD. 0597
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Paula cOa. Obras 16.03,95.

numa lavacont simplan na linn pinTinnAnn,. In nn pperr.uni-, a-v-o-c4-quor

tergente, querosene, o que não deixa a chance

limpeza da caixa.

de passar batido

P, por isso que Gostaria que a lei fosse mais

abranGente.Concordo com a lei. Ela já existe, mas acho que pode

ser modificada. O Vereador esta de parabéns. A lei ja oxiete, mas

pode ser melhorada. Gostaria, por exemplo, que fosse proibida a

lavacem nos postos de gasolina fora dos box de lavarem,. Por que?

De fato, a lei ja determina os locais de trabalhos.

Falo isso em nome do prejuízo do meio ambierfte,

inclusive com a poluição através da pulverizaç RO I como ja

ale% dieeelo mamona, querosene, soluçães e p odutos causticos di-

versos« E, para melhorar a lei, deveriam obrigar os lava-rápidos

taMbéM4

Na época dessa lei não havia

apesar do meu sindicato con/pegar os lava-rapii

verdade, se queremos melhorar o meio ambiente,

diminuir a pobuição isso e*verdadeiro..

Entãov os lava-ráPidos seriam

se queremos tentar'

obrilyidcs a incluir

lava-rapidos, aguran

dos. Mas, a bem da

box de lavagem e que os mesmos tive asem as cai xas retentorae também.

Aconteceria a mesma coisa quando se pulverizas se um querosene. ~Imo

CÓD. (1597



raula4C49 BUA16.03.95Ccid. Obras ti ao do Jd

Folha  nA 2Ç do goi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P tillt0 4t\--Nk  de 19-Y-ts

-TAQUIGRAFIA-	 0 funcionário__A

ncmPto FOLHA
_

TAOUIGFIAFO
- _ _
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que lave com shampoo ou com querosene, com isso ou com aquilo; ipso

4 normal. Então, esse queronene cai no chão do lava-rápido, e o que

4 pior, não vai para a rede de esGoto e sim para a rede de águas

pluviais.

O SR.	 - Tenho uma ditvida. o se-

nhor est& propondo a substituição do giltro pela caixa reentorn ou

ter os dois?

O SR. JOIO.DE JESUS FILHO - Eu acho que já existe

e á bem funcional. Quem morn na zona Leste sabe disso, talvez tnm

b4m quem mora em outros locais, em tonas mais carentes. Para se

ter uma idáin, não apenas em termos de Munia io, mas de estado

80% dos postos de Gasolina desativaram a lavavam devido ao alto cus-

to da lavagem. Ho,je, a cada dez postos de gasolina no 'atuape, Belãm,

Itaquera, Vila Matilde, de cada dez postos apenas dois lavam. Se

obrigarmos isso que ,t1 existe o o filtro, vai acrescer, ter4 um

custo muito alto e o que vai acontecer 4 que se ele ,;4 est& desmoti-

vado, se j4 eettl no vermelho, vai acabar deixando de lavar. O preju-

dicado final seria o consumidor*

Ru, por exemplo# não estou legislando  em causa rcisr al
CÔO. 0507
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Pres.
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FOLHA

2

;0132-43-139-3C----43-1~34,1-11343 ;  Ou; o lava

á

lavagem para o usuário.

A Unica finalidade, tenho certeza, do pro:eto do *

Vereador Odilon Guedes 4 no sentido de uma melhor qualidade ambien-

tal, mas que não traga maiores despesas aos proprietátios de postos

de gasolina.

O SR. JOX0 DE JESUS FILHO - Nao temos nada contra

o projeto, Acho que 4 bom, 4 válido. Tanto é que estamos denunciando

os postos que lavam a céu aberto porque são justamente esses os po-

luidores. El infelizmente, a lei não prev*u os lava-rÉpidos porque

uma lei é de 1960 e n outra de 1978, que está ai.

O SR,	 - No entendi. O senhor

disse que no é contra o projeto, mas acha que o filtro encarece e

não haverá manutenção. Ent .r:o, o senhor 4 contra o prot'eto,

O SR. j0W0 DE JESUS FILHO - Acho que o projeto de-

vorrf ser melhorado. Nao * sou contra em termos; Acho que podemos

melhorar o projeto tornando-o mais abrangente; For exemplo; poderia

ser alta a taxa de multa de um posto que faz a lavacem a céu aberto;
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Paula 	 -Cgd, Obras 16.0.(15 :rngn Re ,

TAOUIGRAT O SESS40

rgpido que faça o box porque ele 4 poluentes Ele g nair poluente

do que um posto de naeolina, infelizmente. Não tenho nada contra.

Tenho poete e lavo o meu carro em lava-rápido. nu nRo tenho lavagem.

A nossa categoria congrega lavagens tanbgm, o sindicato doe lava,

rápidos o nosso.

Quero apresentar pata o Presidente ume plantaori-

ginal eu tenho, mas me desculpem porque fiz isso ae pressas ontem

à noite. Não tive tempo para preparar nada melhor. Piquei sabendo

agora porque ~Ta o Presidente do sindicato est g vikamdo, está

no esterior. Então, fiz una cOpia de como isso funciona. O Vereador

pode atg conhecer, mas ele não tem a obrigação de conhecer tudo. .A

Lei Orgânica 4 muto extensa, muito abranr,ente e poderíamos melhorar

e colocar maio alguma coisa.

Vou apresentar a planta oririnal do um posto pnra

que os senhores tenham conhecimento e depois, se for o caso, mando

uma xerox. (Pausa)

* * *

- Aparte fora do microfone.

* * *

0 nr,, Tac DEZIIVJUS 511,110 -,_ anca lel  4 do 197-n,
cbo. 0597
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_

DATA

16.03.95 • T o dtio de (E611.2

mas árt haváa uma postura da engenharia sanitária de 1961, 1962,

tanto 4 que todos os postos de gasolina da época já tinham isso.

Acho que no se deve colocar o filtro porque já

existe uma coisa que funciona no ponto de resolina. Então, não

adianta complicar mais. Poderiam fazer um substitutivo aumentando

a capacidade do Legislador, de multar, de atuar, de proibir e de Le-

gislar tambám pelo lava-rápido porque hoe ele lava mais ou menos

90"7, doe carros de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de raiva Menteiro)-

Agradecemon nua ilustra;ão que, sem divida nenhuma, vem enriquecer,

dar um embasamento maior, com dados, ao Projeto de lei do Vereador

Odilon Guedee tilintaremos as leis e a planta para demonstrar como

funcionavam e para que o relator tenha melhores condições de anali-

Bar •

O SR. JOÃO DE JESUS FILHO - A nonba categoria está

a disponição para fazer qualquer explanação ou talvez para sentar

numa mesa com o Vereador Odilon Guedes ou com outras Conissões.

Somos conhecedores do assuntoi o Toninho sabe, desculpem-me a

11bardadaman-nomos  amirpo  do infanoia ata ., rimo na eateí-0;eria
Côo. 0597



fulha n_da proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 -de

-TAQUIGRAFIA-	 10 funcionádor_-___

TÃOUIGI1AFO

Paula

SESSÃO
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DATA
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C50

loa. Esperamos que

tadas ou prejudicadas

nça e esperamos para a

um parecer do prOprio

FOLIA

5

h& mais de 30 anos. Então, conheço a coisa. 11 44	 •ao e um leit. .° falando.

••.•

O SR. PRESIDI" (Antonio de 

É importante que pessoas que fazem parte e são

em seu ramo de trabalho, que façam parte , que

Não temos a menor divida de que quando o Versa

isto, o mesmo dá() tem um conhecimento amplo do

zes, atraWs do pedido de amigos ou de pessoas

realmente engajadas

coloquem sua posiçgo.

dor apresenta um pro-

ve existe. Às ve-

interessadas tenha

conhecimento, mas não sabe com profundidade aquilo que se passa no ft

dia-a-dia, É fundamental a participação de tcbdos os secmentos da

sociedade. É este o objetivo da atudiencia

em todas as Audiencien rdblicas as liessoae afe

participem,

Agradecemos muito a Bua prose

prOxima oportunidade ter alguma convicenvia e

sindicato,

O ZR. jO10 DE JESWPILHO - Como voces podem ver,

estou sendo imparcial quando denuncio o posto que faz e lavarem a

ceu aberto,, Podem achar uma incoenSnciat mas g a verdadeN, Então, co

tem um local e a lei AI prove um local de serviço que -e ' o box
CÓD. 0597
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

leV 	 matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta
Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.'

EITIr C2(1/°3/03--•

0%31‘11°e11504:0
Ver. Antoni. Paiva Monteiro Filho

NI,	 Presidente
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16 - PAR
16-0514/~ DA COMISSZSO DE PO-
LiTICA URBANA, METROPOLITANA
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DELEI NQ 4251./cP4

O presente Parecer discute o Projeto de Lei n2 451/94,
de autoria do vereador Odilon Guedes, que disp6e sobre a necessi-
dade de existência de filtros nos ralos dos postos de serviço, la-
vagem e lubrificação de veículos.

O objetivo da propositura, como esta definido no artigo
12, é o de impedir a passagem de material poluente para a rede co-
letora pública, já que o material oriundo da lavagem e/ou lubrifi-
cação de veículos ao fluirem para a rede coletora pública implicam
em um processo de degradação ambiental.

A Comissão de Constituição e Justiça, analisando a pro-
positura entendeu pela apresentação de um Substitutivo de modo a
adaptar o projeto à melhor técnica legislativa.

Foram realizadas duas audiências públicas (06/03/95 e
16/03595) tendo na segunda se apresentado um representante do Sin-
dicato dos Postos de Gasolina de São Paulo onde este apresentou
algumas sugestb'es no intuito de aperfeiçoar o projeto.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente analisando a propositura, o Substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça e as ponderaçaies dadas pelo representante
do Sindicato dos Postos de Gasolina entende que o projeto pode ser
aperfeiçoado pela substituição da proposta de introdução de fil-
tros por uma caixa retentora de areia, óleo e graxa, já que enten-
demos que essa solução atenderá o pretendido sendo também tecnica-
mente viável.

Com igual preocupação, no aprimoramento do projeto, in-
cluimos o agravamento da punição em caso de reincidência e esten-
demos a obrigatoriedade da existência dessas mencionadas caixas
retentoras e de locais especialmente destinados para lavagem de
veículos, a todos os estabelecimentos comerciais, industriais e de
prestação de serviços que vierem a fazer lavagem em larga escala
de veículos, definimos o conceito de larga escala de modo a que
uma eventual lavagem esporádica de (01) um veiculo que venha a ser
feita por alguém nalgum estabelecimento comercial, industrial ou
de prestação de serviços não seja obrigado a ser feita num espaço
apropriado e que tenha caixa retentora.

Desse modo apresentamos o Substitutivo a seguir:

- RELCOM
17-3113/1995
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SUBSTITUTIVO NI g-	 DA COM I SS2S0
E P	 G A Li IR BANA, ri E T IR O P O L I-rANA

E ME I O AND I ENTE AO P . L. . 	 /5'4

Dis p 5e sobre a obri gatoriedade de
existência de caixa retentora de
areia, óleos e graxa, nos Serviços
de Lavagem e/ou Lubrificação de
Veículos e dá outras providências.

Artigo 12 - Fica proibida a lavagem e/ou lubrificação de
veículos, em larga escala, em estabelecimentos comerciais, indus-
triais e os prestadores de serviços de automotores fora de local
destinado para esse fim.

Parágrafo único - Considera-se lar ga escala a lavagem
e/ou lubrificação de em média (05) cinco veículos ou mais por dia.

Arti go 22 - Todo local destinado aos serviços de lavagem
e/ou lubrificação dever , possuir cobertura e no mínimo dois fecha-
mentos laterais, bem c6mo caixa retentora de areias, óleos e gra-
xa, após o ralo e antes da rede coletora.

Artigo 32 - A inobservência dos preceitos desta Lei bem
como a não limpeza periódica da(s) caixa(s) retentora(s), ensejará
a ap licação de multa pecuniária no valor de 20 (vinte) UFMs (Uni-
dades Fiscais do Municí p io), que será aplicada em dobro em caso de
reincidência.

Arti go 42 - Os estabelecimentos comerciais, industriais
e os prestadores de serviços de automotores existentes e em fun-
cionamento, deverão ada ptar suas instalaç5es às disposiçóes desta
Lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Artigo 52 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo
máximo de 90 (noventa) dias.

AROMO Eli 2a. DISCUSSÃO i Sia!

*	 1 9 DEZ 1995	 *
FREseENTE
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Presidente

Artigo 62 - As despesas com a execução desta Lei corre-
rão por conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Artigo 79 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as dis posiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em 03/05-1c5r

A

•
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MARIA ELI ~TH'MACHADO

Secretária

Ao nobre Vereador 	

para relatar.

Sala da Comissão de Adade E(..:nómica
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-
DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONESMICA IsOBRE O PROJETO DE LEI

Hfl	 451/94

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Odilon Guedes, obrigar os postos de serviço,
lavagem e lubrificaç'ão de veículos a possuir sistema de
filtro em seus ralos, a fim de impedir a passagem de
material poluente para a rede coletiva póblica.

O projeto em tela também estabelece que os postos
existentes em funcionamento dever2io adaptar suas
instalaçA5es para atender â propositura, no prazo a ser
estabelecido por Decreto do Executivo.

Segundo a justificativa, objetiva-se impedir o
processo de degradaço ambiental decorrente do,,dep6sito
de material poluente na rede coletora pkt.blica pelos
postos mencionados.

A	 douta	 Comiss2io de	 Constituiç'ão e	 justiça:.
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo â melhor técnica legislativa e â previs7to de
multa pecuniária de	 20 UFMs (Unidades	 Fiscais do
Município) aos infratores.

Mo âmbito da • competência desta Com isso
argumentamos que o problema da poluiç'ão ambiental é
extremamente grave_ n . o _Município,' 'causando transtornos
para a sakIde dos munícipes, com reduç'ão da produtividade
no trabalho, aumento dos gastos com saúde e reduç'ão da
expectativa 'cie vida. A iniciativa
proposta, ao buscar minimizar parcela da poluiç'ão causada
pelos cerca de quatro milhes de veículos qúe circulam
diariamente por S( .3 Paulo, é oportuna e merit6ria.

Pelo exposto,avorável este parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Sala da Comiss .ão de Atividade Econ gmica, leic5 isct
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Presidente -

Relator
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. DA COMISS ,- DE FINANÇAS Et ORÇAMENTO SOBRE O H

t-
. PROJETO DE LEI N2 45i/94 	 _ _ . •

O presente projeto de lei, de autoria do nobre "Vereador

Odilon Guedes, dispEíe sobre a necessidade de existência de filtros

nos ralos dos postos de serviço, lavagem e lubrificação de veícu-

los, a fim de impedir a passagem de material poluente para a rede

coletiva pública.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substi-

tutivo definindo o prazo (1.20 dias a partir da publicação da lei)

para que os postos em funcionamento se adaptem à nova obrigatorie-

dade e o valor da multa (20 U.F.M.) a que estarão sujeitos se as-

sim não o fizerem.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente apresentou substitutivo que aperfeiçoa o projeto e acolhe

su gest'ões levantadas, na 22. audiência pública, pelo representante

do Sindicato dos Postos de Gasolina, substituindo a proposta de

introdução de filtros por uma caixa retentora de areia, óleo e

graxa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finançlis e Orçamento, em 30 de maio
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAIO PAULO de 19_

— TAQUIGRAFIA

litargo	 ?33 extra. 112.12.952.95 	

TAQUIGRAFO SESSÃO ít) R	 --- CONT. APARTEFOLHA

3i2
RODÍZIO

6

e I

—iPL 451/94, do Vereador Odilon Guedes (PT), que dispi5e

obre a necessidade de existe'ncia de filtros nos ralos dos postos de

erviço, lavagem e lubrificação de veículos. Pase da discussão:,la.

(nação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

. eubstittztivos'das ComissZes de Constituição e Justiça e da

olítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambieztte. (Em apenno PL 477/95,

o Vereador viário Noda — PTB) .

impeles.° no eirViy0 gráfico da CMSP,



1.
RODÍZIO

22

FOLHA DATASESSÃOTAQUIGRAFO

morg. 233 extra. 12.12.957

CÂMARA MUNICIPAL DE SACI p AuE-o-	 f.
-TAQUIGRAFIA -

"--;:bobrcvomu=1

O SR. PRESIDIZTE (Miguel Colasuonno PPE) Erão

radores inscritos. Encerrada a discusaão. A votos. Os Srs. Vereadores

ue forem favoráveis, permaneçam como esto. A Presidindo Indaga co

gtmi Vereador deseja -votar contrariamente ao projeto ou solicitar uma

' icação nca~.1 de votação. (Pausa.);Aprovado.

Item seguinte.

(item 44 marcelO pl 492 )

Impresso no serviço gráfico de CMSP,
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RODI210 FOLHA

81 

TAQUIGRAFO

caíra 235/55 19.12.95

SESSÃO DATA w0aApoR----amn-Amm;7.1_

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 7.PAAJ'LO-
- TAQUIGRAFIA --

P• •
• •	 '

and 4531/54, do Vereador Odilon Guedes (In)

Dispõe sobre a, necessidade de existência de filtros nos ralos dos

postos desserviço, lavagem e lubrificação de veículos.

Fase da discussão: 28, do stibstitutivo da Caminoão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

APROVA,a0 MEDIANTE VOTOI FAVOrável da maioria absoluta dos membros da

amara.

(En aponto PL 477/55, do Vereador Mário Roda — 2233)

* * *

Impresso no serviço gráfico de CMSP.
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FOLHA SESSAORODÍZIO DATATAQUIGRAFO

.04

P3R/55 39.1›.q9amirri

O SR. PRESIDENTE (Iguel Colamonno 	 I. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. Art votos. Os Srs. Veres

dores glitlavoraveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejam verificação nominal de votação, menifestem.se ara. (Pausa)

Está aprovado (vai à, sanção)

Passemos ao Itan seguinte.

Impresso no serviço pratico da CMSP,
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• LUIZ AREIA ls E ' ARVALHO

Assessor Técn o Leg. Chefie.
A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
(1(

do processo n9	 0	 .5'1  de 19.. 	 / 	 (a) 	

"A. LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Política Urbana (fls.35/36) foi aprovado em 2a.discussão e

votação na 2359 Sessão Extraordinária de 19 de dezembro do

corrente 	 em condiOes de ser enviado â sanção..

RECEBIDO EM LEG. 3
G2 i

J.C) rwo"

•

CÔO. 0233



Em 	 Q2 	 C9C

(a)

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia

autentica, preparar carta de lei e registro.

•Em, 21.12.95.

ANGELA BCDIN ANDUF.ON1
Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por

V. Sa.

Em, 21.12.95.

ROSIVIAR/ CURY DOS SANTOS
OficIal ,Legislativo

SEGUE 	 Junta& nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado-,

sob folha 	  ng 	



São Paulo, ,47 de dezembro de 105.

18 - OF-LEG3
OFICIO M,;1048/1995

Senhor Prefeito.•

•
EL COLASUOMMO
Presidente

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sess"ão de 19 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 451/94 de autoria
do Vereador Odilon Guedes - dispondo sobre a obrigatoriedade
de existência de caixa retentora de areia, Oleou e graxa,
nos Serviços de Lavagem e/ou LubrifícaçZies de Veículos e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraç'ão.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S'ão Paulo.

krms



' 18 - OF-LE133
OFICIO N.1048/1995
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•

Cópia autêntica. LEI DECRETADA MA SESSZO DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2s 35/36 do Processo n2

001045194. (PROJETO DE LEI NA 451/94). Dispge sobre a

obrigatoriedade de existência de caixa retentora de areia, óleos e

graxa, nos Serviços de Lavagem e/ou Lubrificaç ges de Veículos e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta: Art-

12 - Fica proibida a lavagem e/ou lubrificaç"ão de veículos, em

larga escala, em estabelecimentos comerciais, industriais e os

•

prestadores de serviços de automotores fora de local destinado

para esse fim. Parágrafo ánico - Considera-se larga escala a

lavagem e/ou lubrifica4lo de em média 05 (cinco) veículos ou mais

por dia. Art. 22 - Todo local destinado aos serviços de lavagem

e/ou lubrificaç"ão deve possuir cobertura e no mínimo dois

fechamentos laterais, bem como caixa retentora de areias, óleos e

graxa, após o ralo e antes da rede coletora. Art. 32 - A

inobservancia dos preceitos desta lei bem como a no limpeza

periódica da(s) caixa(s) retentora(s), ensejará a aplicaç"ão de

multa pecuniária no valor de 20 (vinte) UFMs (Unidades Fiscais do

Município), que será aplicada em dobro em caso de reincidência.

Art. 42 - Ou estabelecimentos comerciais, industriais e os

prestadores de serviços de automotores existentes e

funcionamento, deverà'o adaptar suas instalaç ges às disposiçges

desta lei, no prazo de 100 (cento e oitenta) dias. Art. 52 - O

Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa)

dias. Art. 62 - As despesas com a execuçaio desta lei correr'ão por

conta das	 verbas orçamentárias	 próprias,	 suplementadas") se



e.

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaço,	 revogadas	 as	 disposiçges	 em	 contrário.

411,g!!'"
Eu ,KA '9"'"i - •	 Assistente Parlamentar,;, -montes DE-gorila -	

padr'ão
Au atente Parlamentar

extraí a presente cOpia fielmente de fls do livro competente nR

47 e	 datilografei.	 Eu , .. José CrIstIn&uza Santos	 Oficia 	 Legislativo......... ...... 

padr -áo "OPA-9-B" a conferi.	 8"ão Paulo, 22 de dezembro de 1995.

Prep aro	 W.gistr	 "ocuu_ntoChefe da Se4ço Técnic9, de
411

	

Visto,I.ELLA3	 	 ACHADO 
Legísiat "S * " ÃOdELA BOX ANDREON1	 Diretor Técnico

ra riraora do	 -	 Ctbefe ge leda.) TéCiliCli	 _Deoto. Serviços Legislativos
mepar am_n o dOS herviços Legisiativos da Câmara

Municibbl de São(PauYo.-

.)"..nia--s-thno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
dio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

"OPA-5-A"

•



LEI M2 DE	 DE	 DE 19

Dispe sobre a obrigatoriedade
de existência de caixa
retentora de areia, áleas e
graxa, nos Serviços de Lavagem
e/ou Lubrificaç;es de Veículos
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sess"ão de 19 de
dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 -	 Fica proibida	 a lavagem	 e/ou
lubrificaçao de veículos, em larga escala, em
estabelecimentos comerciais, industriais e os prestadores de
serviços de automotores fora de local destinado para esse
fim.

Parágrafo ánico - Considera-se larga escala a
lavagem e/ou lubrificaça.o de em média 05 (cinco) veículos ou
mais por dia.

Art. 22 - Todo local destinado aos serviços de
lavagem e/ou lubrificaça:o deve possuir cobertura e no mínimo
dois fechamentos laterais, bem como caixa retentora de
areias, áleas e graxa, apás o ralo e antes da rede coletora.

Art. 32 - A inobservância dos preceitos desta
lei bem como a no limpeza periádica da(s) caixa(s)
retentora(s), ensejará a aplicaçaio de multa pecuniária no
valor de 20 (vinte) UFMs (Unidades Fiscais do Município),
que será aplicada em dobro em caso de reincidência.

Art. 42 -	 Os estabelecimentos	 comerciais,
industriais e os prestadores de serviços de automotores
existentes e em funcionamento, deverà'o adaptar suas
instalaçS'es às disposies desta lei, no prazo de 130 (cento
e oitenta) dias.

Art. 52 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo máximo de 90 (noventa) dias.



PresídentO,

Art, 6R	 As despesas com a execuçaio desta lei
correr'âo por conta das verbas orçamentárias 	 prciprias,
suplementadas se necessário.

Art. 711 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Câmara Municipal de So Paulo, 26 de dezembro• de 1995.

krms

•
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Folha n.°	 Li5	 do prce . irrnweviè-

ICÂMARA MUNIC1'PAL DE_SIÃIO PAULO
'`li funcionY 1	 Yar o 	 ir

São Paulo,  27  de dezembro jird: i . 9
-

IlOW
f

27-12-95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 1048 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n2451/94

de autoria do Vereador Odilon Guedes.

RECEBI EM:
29/ '2 /5S

Anexo:

de>binetei
SGM/ATL

cdm. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 "g/ 

çl
do processo n° de19 qY; 0/ a2- nç 

SORNA LWr IRA BARBOSA

Assiste	 Chefia Tíct---'

•

À

ATM

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO TOTAL.

Em, 02.02.96.

ÂNGELA BP0e011\1 ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 111

•
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

Em 	

la) 	
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São Paulo, 4 de 183e)(1,0 de 1996

15 - DOCREC
15-0030/1996

GABINETE DO PREFEITO

Tenho a nra de acusar o recebimento4, --------------d-Oi5fidi-o —n 2 18/Leg. 048/95, com o qual o então
presidente dessa Casa Miguel Colasuonno encaminhou à
sanção cópia autêntica de lei decretada por essa
Egrégia Câmara, em sessão de 19 de dezembro próximo
passado, relativa ao projeto de lei n 2 451/94.'

De autoria do nobre Vereador Odilon
Guedes, o projeto, aprovado na forma de substitutivo,
dispõe sobre a obrigatoriedade de exigência de caixa
retentora de areia, óleos e graxa, nos Serviços de
Lavagem e/ou Lubrificações de Veículos, objetivando a
proteção do meio ambiente e o combate à poluição.

Não obstante os meritórios propósitos
que nortearam seu ilustre autor, vejo-me na
contigência de vetar integralmentwo texto aprovado,
nos termos do artigo 42, parágrafo 12 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, por sua
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse

-	 público.

	

EDIÇÁO DE ANAIS	 Com ' ,efeito, a proposta normativa
Olk	 obriga em locais de , lavagem e/ou lubrificações de
'5 FEV 1996	 veículos, após o ralo e antes da' rede coletora

pública, a existência de caixa retentora de areia,
óleos e graxa, prevendo multa de 20 UFMs para a

--------- hipótese de não limpeza periódica, aplicada em dobro1
em casa de reincidência (artigo 32).

N11)1\ 

Para ilogo, salta aos olhos que a
necessária fiscalização quanto ao cumprimento ou não
de limpeza periódica de caixa retentora constitui
matéria que envolve organização administrativa, de
maneira que, a competência para a deflagração do
processo legislativo, na hipótese, é privativa do
Prefeito, "ex vi" do disposto no artigo 37, parágrafo
2 2 , inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, que reza:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei

•
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Orgânica.

@ 2 2 - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham
sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária;"
Não observado o vigor da regra acima

transcrita, o projeto esbarra no vício de iniciativa,
ofensivo que é ao princípio constitucional da
harmonia e independência dos Poderes, consagrado no
artigo 2 2 da Constituição da República, reinscrito no
artigo 5 2 da Constituição do Estado de São Paulo e
reproduzido no artigo 6 2 de nossa Lei Orgânica.

Nunca é demais lembrar que, com o
princípio da separação dos poderes,

"a organização do Estado estabelece a
esfera de competência própria de cada
um dos poderes que vai alcançando
todo o direito positivo. Não é
possível, sob pena de grave violação
à	 Constituição	 Federal	 e	 às
Constituições	 dos	 Estados,
ultrapassar	 os	 limites	 das
competências distribuídas em
obediência ao princípio da separação
de poderes.",

conforme trecho de acórdão inserto na Revista de Direito
Administrativo, volume 195, página 279, assim ementado:

"A lei municipal que invade a
competência atribuída ao Prefeito por
Lei Orgânica viola o princípio
constitucional da separação de
poderes." (idem, pág. 278)
Como visto,	 além de	 indevidaingerência do Legislativo em atribuição própria do

Executivo, o sistema adotado pelo projeto é de
duvidosa eficácia, o que compromete a sua
viabilidade. --	 ''

Com efeito, consultados os órgãos
- técnicos municipais, questionou-se o seguinte: se, de

um lado, a medida ' preconiza limpeza periódica da
caixa retentora, de outra revela-se ineficaz, posto
que desprovido de qualquer mecanismo capaz de impedir
que resíduos decorrentes da limpeza sejam levados

Pli	

para a rede coletora..
Aliás', no âmbito da coercibilidade do

Direito, enquanto essencialmente coercível o Direito,
posto que "conceitos de direito e de coercibilidade
encontram-se indissoluvelmente ligados entre si"
(Giorgio Del Vecchio, "in" Lições de Filosofia do
Direito, 5 4 edição/1979, Editora Arménio Amado -
Editor, Sucessor - Coimbra, Tradução de Antônio José
Brandão, página 394), o projeto ressente-se de
previsão da penalidade de não renovação de licença,
sem prejuízo do pagamento das multas já previstas.



do 19_"
do proc.

3do 19_
Folha n.o_

f N/"-

De modo que, a inocui adts—riF=55====
jurídica assim posta no ordenamento conspira contra o
interesse público.

Ademais, igualmente contrária ao
interesse público é a injustificada obrigatoriedade
de cobertura e de no mínimo dois fechamentos laterais
para o local destinado aos serviços de lavagem e/ou
lubrificação (artigo 22), posto que altera,
desnecessariamente, disposições do Código de Obras e
Edificações.

O princípio em que se assenta o
Código de Obras e Edificações (Lei n 2 11.228, de 25
de junho de 1992), no sentido de que o poder público
municipal deve intervir somente naquilo que é do
interesse coletivo, deixando o que é da atividade
particular, por conta do setor privado, previu, a
contento, a observância dos recuos de frente
estabelecidos na legislação de uso e ocupação do solo
e do recuo de 3,00 metros em relação a todas as
demais divisas do lote, conforme Seção 15.A, item
15.A.1 e subitelb 15.A.1.2, do Decreto n 2 32.329, de
24 de setembro de 1992.

As razões expostas impedem-me, pois,
de sancionar a presente mensagem; compelindo-me a
vetá-la integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

LO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Sr. Dr. João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

HMY/bel
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	 Cápia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 19 DE

DEZEMPRO DE 1995.  ICC:pia extraída de fls. n2s 35/36 do Processo n2

001045194. (PROJETO DE LEI H2 451/94). Disp-ge sobre a

obrigatoriedade de existência de caixa retentora de areia, c;leos e

graxa, nos Serviços de Lavagem e/ou Lubrificaç -ges de Veículos e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta: Art.

12. - Fica proibida a lavagem e/ou lubrificação de veículos, em

larga escala, em estabelecimentos comerciais, industriais e os

prestadores de serviços de automotores fora de local destinado

para esse fim. Parágrafo ánico - Considera-se larga escala a

lavagem e/ou lubrificação de em média 05 (cinco) veículos ou mais

por dia. Art. 22 - Todo local destinado aos serviços de lavagem

e/ou lubrificação deve possuir cobertura e no mínimo dois

fechamentos laterais, bem como caixa retentora de areias, 6leos e

graxa, ap6s o ralo e antes da rede coletora. Art. 32 - A

inobservância dos preceitos desta lei bem como a não limpeza

pericidica da(s) 	 caixa(s) retentora(s), ensejará a aplicação de

multa pecuniária no valor de 20 (vinte) UFMs (Unidades Fiscais do

Município), que será aplicada em dobro em caso , de reincidência.

Art. 42	 Os estabelecimentos comerciais, industriais e os

prestadores de serviços de automotores existentes e em

funcionamento, deverão adaptar suas instalaç ges 'as disposíçges

desta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Art. 52 - O

Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa)

dias. Art. 62 - As despesas com a execução desta lei correrão por



Wá2-~a

Oficial Legislativo

de dezembro de 1995.

Municipal de S"ão Paulo.-

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaç'ão,	 revogadas as	 disposiçes em	 contrário.

Eu TrLIRE8Wittt 	 CIS-Mt011ZA Assistente Parlamentar padr'ão "QPA-5-A"
Assistente Parlamentar

extraí a presente copia fielmente dç . fls do livro competente n2

padr'ão	 "QPA-5-A"

,„
'Rau uristIntirtrza Santos47 e	 datilografei.	 Eu 	 (JaWLejsragv;""

padr"ão "QPA-9-B" a conferi.	 Tão Paulo, 22

Chefe da „9_ç..ão Técnica	 deGhete da ;..i_çao ief-nira	 de	 vreparo e Hegzstra	 or-umP,nPreparo e RegistrPreparo e ocumento- _

28,
Legí.iat it.) OS 7	 	 Visto, 	 JAARNDR.OANtiu a. a. ligoLA .Bo 	 Ancalnim	 E.	 "A

Diretora do Departamento dos Serviços LP.gi silerjpçoa Legislatiyos
cnico

efe de Seçáo Técnica 1
Direto r Técnico

da Camara
Ch 1I
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	
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ÃsCComissaes de Justiça, Pol,Urbana, ATiv,EconOmica e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

05.02,9_6

LUIZ AREIAENME CARVALHO
Assessor TécnIcl Log. Chof3.

A.!.
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PARECER CONJUNTO N9. /96 DAS COMISSOSS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA; POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONoMICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O unia TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE
LEI N2 451/94.

Projeto- de lei, de autoria do nobre Vereador
Odilon Guedes, visa obrigar os postos de serviços, lavagem e
lubrificaço de automaveis a instalar sistemas de filtro em
seus ralos, a fim de impedir a passagem de material poluente
para a rede p ublica de esgotos.

A	 Douta Comisso de Constituiç"ão e 	 justiça,
analisando	 a	 propositura,	 apresentou	 parecer	 pela
legalidade, com substitutivo em 24/10/94.

A	 ilustre	 Comisso	 de	 Política	 Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, depois de realizar audiências
pilblicas, externou parecer	 favorável ao projeto,	 com
substitutivo, em 03/05/95.

A	 seguir, a	 Colenda	 Comisso de	 Atividade
Econ6mica	 também	 apresentou	 parecer	 favorável	 ao
substitutivo da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, em
16/05/95.

Finalmente, a preclara Comisso de Finanças e
Orçamento nada opas ao projeto.

Em Sess'ão Extraordinária realizada em 20/12/95, o
substitutivo da Comisso de Política Urbana foi aprovado em
Plenário. Enviado 'a sanç2io, recebeu veto integral do
Executivo, por ter sido considerado inconstitucional e
contrário interesse ptáblico.

Alega	 o Sr. Prefeito que a fiscalizaç"ão• 	 do
mandamento legal constitui matéria de organizaço
administrativa, de iniciativa reservada ao Prefeito no
art.37, §29.; IV, da lei Orgânica do Município; que o projeto
aprovado ressente-se da impreviso da penalidade de no
renovação da licença, o que tornaria a norma in6cua.

N"ão podemos concordar com as raz ges apresentadas
pelo Sr. Prefeito, De fato, o veto sustenta-se numa visão
equivocada da funço legislativa do Estado, especialmente no
que concerne ao conceito de organizaç'ão administrativa. O
Direito e a coerç'ão s'ão, realmente, dois conceitos
indissoluvelmente ligados entre si, como se afirma no veto.
Isto porque vige entre nas o princípio da legalidade,
inscrito no art.52, II, da Constituiç'ão Federal, segundo o
qual "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer
alguma coisa senão em virtude de lei". Disso decorre que a
sanço que penalizará o descumprimento da norma legal deve
vir expressa no texto legal, sob pena de tornar-se
arbitrária e no vinculada, como é correto. Mas daí a
considerar inacua a lei aprovada pela Câmara, sa porque ela
no previu todas as possibilidades de apenamento
administrativo, vai uma longa distância. Se o legislador 'Vão
previu p possibilidade de fechamento administrativo, mas
apenas de multa, foi porque assim o desejou, e no se pode
agora puni-lo por ter exercido uma escolha que lhe pertence.



Além do mais, para no serem inácuas, todas as leis
aprovadas pela Câmara devem conter uma sanç'ão correspondente
à infraç'ão da norma; e todas exigem para o seu cumprimento o
exercício da fiscalizaç'ão, esta sim, a cargo do Executivo.
Se por este motivo se considerassem as leis como uma invaso
em atribuiç'ão do Executivo, e interferência na organizaç2ío
administrativa do Município, ent'ão a Câmara no poderia mais
fazer leis que contivessem multas administrativas, o que
equivaleria a abdicar da fun4o legislativa. Quem faria tais
leis, ent'ão?

Se a resposta fosse o Executivo, estaria sendo
desrespeitado o princípio da tripartiço de poderes, e
dispensado o consentimento dos governados. Com essa tese,
evidentemente, no podemos concordar. Por esses motivos, o
parecer é

PELA REJEWZO DO VETO.
Quwnto aos aspectos referentes à Comisso de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente esta comiss2io
tem o seguinte comentário a fazer:

O Executivo julga desnecessária e injustificada a
obrigatoriedade de cobertura e o mínimo de dois fechamentos
laterais para o local destinado aos serviços de lavagem e/ou
lubrificaç'ão.

Argumenta que o poder páblico municipal deve
intervir somente naquilo que é do interesse coletivo,
deixando o que é da atividade particular, por conta do setor
privado.

Agasalha-se em sua argumentaç"ão no subitem
15.A.1.2 e na tabela contida no item 15.A.1 da Seç'ão 15.A do
Decreto nfi 32.329/92, que regulamenta o C6digo de Obras e
Edifica4'es e que trata dos recuos que os equipamentos
referentes à lavagem e lubrificaç'ão devem estar das divisas.

Convém lembrarmos que quanto aos aspectos de
recuos a propositura em nada alterou o já exigido no citado
decreto.

O que se busca com a exigência de uma cobertura e
o fechamento das laterais para o local é evitar o que
ocorre, usualmente, nos atuais "lava-rápidos". Basta ocorrer
ventos de pequena velocidade para uma névoa de vapor d'água
voar para longe (bem mais que os 3,00 m de recuos) de onde
está sendo feita a lavagem.

Ora, se o fechamento lateral e superficial desses
locais no foi previsto no Cádigo de Obras no é por isso
que devemos aceitar calados a falta de algo que nos proteja
ou a ar gumentação de que o Cádigo já trata desse detalhe;
que na verdade no trata.

E por ry'ão tratar desse detalhe de proteç'ão que a
propositura buscou incluir tal exigência para esses locais.

. Convém lembrarmos que foram realizadas duas
audiências páblicas, atendendo ao disposto no artigo 41 da
Lei Orgânica do Município de S'ão Paulo, referente a matéria
relativa ao Cádigo de Obras.



O funcionário 	 M/L

Sala das Comisses Reunidas, CeíO0Pq
Comiss'ão de Constitui4o e justiça,
• A	 • g

misso de Mlític/Urbana, Metbpjarritana
Ambiente,

O Executivo afirma que a caixa retentora é
ineficaz, já que é desprovida de mecanismo capaz de impedir
que resíduos sejam levados para a rede coletora.

Ora, se a Emenda da lei diz que os
estabelecimentos que tratem da prestaço de serviços de
lavagem e/ou lubrificaç'ão de veículos devem possuir uma
caixa retentora de areia, 6leos e graxa, como alguém pode
julgar que essas caixas sejam desprovidas de mecanismos
capazes de impedir que resíduos da limpeza sejam levados
para a rede coletora?

Se essas caixas, que vierem a ser construídas, 1.12-o

cumprirem com o exigido na lei, os estabelecimentos estar'âo
sujeitos 'as multas estipuladas no artigo 32. O mecanismo de
retenç'âo no foi esclarecido lei pois é de se entender que
s'âo detalhes que no cabem especificar-se numa lei;
inclusive porque no há sé) um tipo de soluço.

Como podemos notar há justificativa para a
exigência que se buscou com a redaço dada pela propositura;
principalmente o pleiteado no artigo 22 do Substitutivo
aprovado nesta Casa de Leis.

Pelo exposto, somos pela rejeição do Veto Total.
No âmbito da competência da Comisso de Atividade

Econamica, reiteramos o argumento da Comisso de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a saber: o requisito
de paramentos para os locais de lavagem de carro visa
proteger os imáveis lindeiros do incamodo causado pela água
ensaboada carregada pelo vento, quando os carros s2io
lavados. Trata-se, portanto, de norma de interesse coletivo.

Em vista do exposto, somos pela rejei4o do veto.
No aspecto financeiro, a Comisl:so de Finanças e

Orçamento entende que qualquer esforço no sentido de se
evitar o depasito de material na rede coletora pública é
válido, principalmente se levarmos em conta os elevados
gastos com saneamento e limpeza urbana. Considerando-se que
no caso desta propositura as despesas decorrentes de sua
execu 'ão seriam as referentes ao exercício do poder de
Po '_. a, já previstas no orçamento, somos pela rejeiç'ão do



Comisso de Atividade Econamica,

410

Comisso nanças e Orçamento,

O funcionário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno 'olha ri . 	 G

do processo 02 ..	 .... 1.i	 ... de 19\	 G9	 /	 / .	 (a) 	

Acelina Acelismar de Oliveil
Direção ,1

Reidstro 10.:63

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na7' Sessão Ordinária de 20 de Fevereiro do corrente, devendo
portanto,ser aquivado. Oficiar o Executivo.

21.02.2001

BRENO G DELMAN
Assessor Técnic egislativo — Chefe

RECEBIDO ELI LEG. 21

I a2o-

J clX, ,?pry-v,

CÓD. 0233



Sra. Liliana,

Preparar oficio comunicando ao Executivo a manutenção do

veto total aposto ao presente projeto de lei.

6).)/ o	 /0'

ANGELA BORUN ANDREONI
Chefe de Serohn Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado o oficio conforme despacho de V.Sa.

/ Ot2 /Dà

LILIANA 4-"FrIA MIGLIANO BOSiSIO
Assietente Técnico de Direção IV

›Cl..1Ut 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para inlormacao, rubricado

ob folha	 .......	 /.	al 
Em 	 /G /03 	 ,o_L

SEGUE

(a)
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N. 	 451 	de $911T I

O kmcionário

CÂ MARA MUNICIPAL DE SA01.' •Assis • .	 .e co de

Direao 1

São Paulo, 02 de Jyyl.c~ de 2001.

18 — OF—LEG3

• OFICIO N.0105/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 20 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a obrigatoriedade de existência de caixa retentora de areia, óleos e
graxa, nos Serviços de Lavagem e/ou Lubrificações de Veículos, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 20 , de 16 de
janeiro de 1996, referente ao PL n°451/94, de autoria do Ver. Odilon Guedes.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

'iRd3A/lmb



Fala n." c3	 do proc.
NI. •	 	 de I9c)//
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL fiEM .g: 49.170

São Paulo, 02 de março de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 105/2001, de 02/03/01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 451/94.

t53tS.	 5 1°
o s A°

gtil f URI ADO

r211°4



do processo ng 	 'S A ---
Papel para informação, rubricado como folha na 	 G 

de 1919q4 — (o, . ...../ 92421. . (a) 	

Ao DT.94,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhora Chefe,

Ao Arquivamento.

)G. 03 / 0 1
c

ANGELA BOROIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica IV
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Assistente de Chefia Técnica

CÓD. 0233
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